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PORTARIA NV 088/2026 

Dispõe sobre a designação da Comissão .Julgadora 
do Processo Seletivo Simplificado n• 001/2026 
destinado à contratação temporária de 
professores para atender necess idade temporária 
de excepcional interesse público~ e dá outras 
providências. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE DOMINGOS MOURÃO, Estado do Piauí, no 
u so d as atribuições que lhe con fere a Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO o disposto n o a rt . 37, inciso IX, da Constituição Federa l, que 
autoriza a contratação p or tempo determinado para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal nº 304, d e 03 de maio de 
20 13, que disciplina as contratações temporárias no âmbito da Administração Pública 
Municipal; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade da prestação d o 
serviço público edu cacional mediante a realização do Processo Seletivo Simpli ficado nº 
001 /2026. d estinad o à contratação temporária de professores para s uprime nto de 
n ecessida des transitórias da rede municipa l de en s ino; 

CONSIDERANDO os princípios da lega lidade, impessoalidade, mora lidade, 
public idade, eficiência, isonomia, transparência, m otivação, julgamento objetivo, 
segurança jurídica e vinculação ao ins trume nto con vocatório; 

CONSIDERANDO a necessidade de designação de Comissão Julgadora 
responsável pela avaliação das etapas do Processo Seletivo Simplificado, assegurando• 
tratamento isonô mico aos candidatos e observância rigorosa d os critérios estabelecidos 
no Edital; 

RESOLVE: 

Art . 1 ° Ficam designadas as servidoras abaixo relacionadas para comporem a comissão 
julgadora do processo sele tivo s implificado n º 001 /2026~ destinado à contratação 
te mpo rária d e professores para atender necessidade temporária d e excepcional interesse 
público: 

I - SILMARA BANDEIRA DA SILVA, C PF nº 899.075.3 13-9 1- Presidente; 

II - VÂNIA MARIA ARAÚJO DA S ILVA, CPF nº 880.296.543-9 1- Membro; 

III - DIANA BARBOSA ARAÚJO SILVA, CPF nº 935 .805.763-72- M embro. 

A rt . 2° - F icam des ignadas como m e mbros s uplentes da Comissão Julgadora: 

1 - MARJA DAS GRAÇAS ALVES FERREIRA, C PF nº 808.897.433-04; 

II - MÁRCIA C RISTILA VIANA BARBOSA OLIVEIRA, CPF n° 023 .500.693-97; 

Ili - M ARIA NILCE DE OLIVE IRA, C PF nº 7 15.560. 873-49. 

Parágrafo único. Os s uplentes substituirão os membros titulares nos casos de 
ilnpedimento. s u speição. afastamento. licen ça. férias ou qualquer a usência que impeça a 
partic ipação nos traba lhos da Comissão, assegurando-se a continuidade dos a tos do 
certame. 

Art. 3° - Compete à Comissão Julgadora: 

1 - conduz ir todas as etapas de avaliação previs tas no Ed ital; 

11 - realizar a análi se dos C urrícu los Vitae apresentados pelos candida tos~ observando 
exclusivamente os cri térios objetivos de pontuação previstos no Ed ital; 

III - realizar a Prova Didática e proceder à avaliação individu a l dos candidatos, m ediante 
preenchimento d as respectivas fich as d e a valiação; 

IV - atribuir as pontuações correspondentes a cada etapa do Processo Seletivo; 

V - proceder ao cálc ulo da no la final, c lassi fi cação dos candidaLos e aplicação dos 
critérios de desempate estabelecidos no Edital; 

VI - anali sar e decidir, de forma motivada, os recursos administrativos interpostos pelos 
candidatos; 

VII - e laborar, ass inar e manter arquivadas as fichas indi vidu ais de avaliação, atas, 
planilhas de pontuação, re latórios e demais documentos produzidos dura nte a execução 
do certame; 

VIII - e ncaminh ar à Comissão Organizadora o res ul tado definitivo do Processo Seletivo 
Silnplificado para adoção das providências necessárias à h omologação; 

IX - praticar todos os demais a tos indispensáveis ao regular desenvolvimento das etapas 
de ava liação. 

Art. 4 ° - A Comissão Julgadora deverá atuar com absoluta imparci a lidade, observando 
rigorosamente: 

1 - a Constituição Federal; 

II - a Lei Municipal nº 304/20 13; 

IH - o E dital nº 001/2026; 

IV - os princípios da Administração Pública; 

V - os critérios objetivos de avaliação previamente estabelecidos. 

Parágrafo único. É vedada a utilização de c rité rios s ubjetivos ou não previstos no Edita l 
para atribuição de n otas ou class ificação dos candida tos. 

Art. 5° - É vedada a participação n a Comissão Julgadora do servidor que: 

I - seja candidato ao Processo Seletivo S implificado; 

II - p ossu a cônju ge, companheiro o u parente~ consan g uíneo ou por afi nidade, a té o 
terceiro grau, inscrito no certam e; 

III - possua inte resse direto o u indireto no resulta d o da seleção; 

IV - esteja enqu adrado em qualquer hipótese legal de itnpedimento ou s us peição. 

§ 1° Verificada qua lque r das hipó teses previstas neste artigo, o m embro deverá comunicar 
imediatamente o fato à Presidente d a Comissão, abstendo-se de participar dos trabalhos. 

§ 2º Na hipótese do § l º • será convocado o res pectivo membro suplente. 

Art. 6º - Antes do início das ativ idades, todos os membros titulares e s uplentes firmarão 
Declaração de Ausência de lmpedimento e Suspeição, a qual integrará o processo 
admini s trativo do Processo Seletivo Simplificado. 
Art. 7º - Todas as reuniões d a Comissão Julgadora serão reg is tradas em atas 
circunsta nc iadas, assinadas pelos membros presentes e juntadas ao processo 
adminis trativo do certame. 
Art. 8° - As fichas individuais de ava liação, planilhas de pontuação, a tas, decisões dos 
recursos e de1nais documentos produzidos p e la Comissão Julgadora integrarão o processo 
adminis tra tivo do Processo Seletivo Simplificado, permanecendo arquivad os p e lo prazo 
legal p ara fins de fiscali zação pelos ó rgãos de controle. 
Art. 9 ° - Os membros da Comissão Julgadora exercerão suas atribuições sem percepção 
de remuneração adicional, sendo os serviços con s iderados de re levante interesse público. 
Art. 10 - O s casos o missos relacionados às atribuições da Comissão Julgadora serão 
resolvidos pela própria Comissão, observadas a Con s tituição Fed eral, a Lei Municipal n º 
304/20 13, o Ed ita l nº 001 /2026 e os princípios que regem a Admi ni stração Pública. 

Art. 11 . E s ta Portaria entra e 1n vigor na data de su a publicação. 

Registre-se. 
Publique-se. 

Cumpra-se. 

DC»ÃINGOS 
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Gabinete da Prefeita Municipal de Domingos Mourão - PI, 07 de agosto de 2026. 
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